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Empresa: Impol Instrumental e Implantes Ltda.
CNPJ: 49.337.413/0001-55
Processo nº.: 25351.362656/2011-73
Expediente da Reconsideração de Indeferimento n.º:

0742719/13-1
Decisão: A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade,

CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao provimento do recurso,
acompanhando a posição da relatoria que acata o Parecer 040/2015 -
Corca/Suali.

ARESTO No- 162, DE 18 DE JUNHO DE 2015

Vistos, relatados e discutidos os autos relacionados abaixo,
ACORDAM os membros da Diretoria Colegiada da ANVISA, com
fundamento no inciso VI, do art. 15 da Lei n. 9.782, de 26 de janeiro
de 1999, e no art. 64 da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aliado
ao disposto no art. 20 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n. 650 da ANVISA, de 29 de maio de 2014,
publicada no DOU de 02 de junho 2014, vem tornar públicas as
decisões administrativas recursais decidindo:

AUTUADO: INDÚSTRIA FARMACÊUTICA MILIAN LT-
DA (MULTILAB LTDA)

25351.200958/2004-81 - AIS:303754/04-1 - GGPRO/ANVI-
SA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de Multa no valor de R$ 18.000,00 ( Dezoito mil reais).
Reunião de 18 de agosto de 2014.

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INSUMOS ESTRATÉGICOS

CONSULTA PÚBLICA No- 17/SCTIE-MS, DE 18 DE JUNHO DE 2015

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSU-
MOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pú-
blica, nos termos do art. 19 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de
2011, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito da
recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias
no Sistema Único de Saúde relativa à proposta de atualização do
PCDT da hepatite viral C crônica apresentado pela Secretaria de
Vigilância em Saúde - SVS/MS. Fica estabelecido o prazo de 10 (dez)
dias, a contar da data de publicação desta Consulta Pública, para que
sejam apresentadas contribuições, devidamente fundamentadas. A do-
cumentação objeto desta Consulta Pública e o endereço para envio de
contribuições estão à disposição dos interessados no endereço ele-
trônico: http://conitec.gov.br/index.php/consultas-publicas

A Secretaria-Executiva da CONITEC avaliará as contribui-
ções apresentadas a respeito da matéria.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JÚNIOR

PORTARIA Nº 61, DE 17 DE JUNHO DE 2015

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo artigo 16, VI, do anexo IX da Portaria nº 227, de 4 de
julho de 2003, do Ministério das Cidades, com a redação dada pela
Portaria nº 400, de 2 de setembro de 2005 e considerando o disposto
na Resolução nº 232, 30 de março de 2007, do do Conselho Nacional
de Trânsito - CONTRAN, que estabelece normas e procedimentos
para licenciamento de Instituições Técnicas Licenciadas - ITL e En-
tidades Técnicas Públicas ou Paraestatal - ETP para emissão do Cer-
tificado de Segurança Veicular - CSV, resolve:

Art. 1º Aplicar, nos termos do art. 21, I e II e da Resolução
nº 232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, sanção admi-
nistrativa de advertência e suspensão de 30 (trinta) dias, a Filial da
pessoa jurídica TECSUL INSPEÇÃO VEICULAR LTDA, CNPJ
04.584.923/0002-70, situada no Município de Esteio -RS, na Avenida
Presidente Vargas, 3.300, Centro, CEP 93.260-006, em razão das
irregularidades previstas nos itens 01, 05 e 19 do Anexo da Resolução
CONTRAN 232/07, constatadas em fiscalização realizada no dia
03/10/2014, constantes do processo nº 80000.036611/2014-39.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 62, DE 18 DE JUNHO DE 2015

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 19, incisos I e V, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, bem
como o disposto na Resolução nº 168/2004, e alterações 409, 410,
411, 413, 414 e 415/2012, do Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN.

Considerando o disposto no processo administrativo nº
80000.044032/2015-60, resolve:

Art. 1º Homologar o Curso Especializado de Atualização
para Condutores de Transporte Coletivo de Passageiros, na moda-
lidade à distância, apresentado pela empresa ESTRADA FÁCIL Es-
cola e Editora Eletrônica LTDA., inscrita no CNPJ no

20.692.051/0001-39, com sede à Rua Cardoso de Almeida, nº 60,
Conjunto 51, Bairro Perdizes, CEP: 05013-000 - São Paulo - SP.

Art. 2º Os órgãos executivos de trânsito dos estados e do
Distrito Federal registrarão no Registro Nacional de Condutores Ha-
bilitados - RENACH a aprovação do condutor no curso previsto no
art. 1º, informação que terá validade nacional.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 63, DE 18 DE JUNHO DE 2015

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 19, da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro - CTB;

Considerando o que dispõe o artigo 3º, inciso VII, alínea "d",
da Portaria 1279, de 23.12.2010, DENATRAN;

Considerando o que consta do processo 80000.007598/2015-
83, resolve:

Art. 1º Credenciar, por 02 (dois) anos, a partir da publicação
desta Portaria, nos termos do Artigo 3º, inciso VII, alínea "e", da
Portaria 1279, de 23 de dezembro de 2010, do DENATRAN, a pessoa
jurídica C-PARK TECNOLOGIA EM SISTEMAS DE INFORMA-
ÇÃO LTDA, Sediada na Rodovia PRT 280, KM 122, nº 704, Centro,
Mariópolis - PR, CEP 85525-000, Inscrita no CNPJ nº
20.085.538/0001-53 para atuar como empresa produtora/fornecedora
de sistema informatizado de Talonário Eletrônico.

Art. 2º Homologar a certificação do sistema informatizado
(software) CPark.Ait do sistema talonário eletrônico submetido à au-
ditoria do Instituto OMNIS, credenciado pelo DENATRAN.

Art. 3º A alteração nos códigos da aplicação do sistema,
qualquer que seja a extensão da modificação, cancelará automati-
camente a certificação e, consequentemente, a sua homologação, sen-
do exigida nova homologação.

Art. 4º A credenciada ao fornecer/comercializar o sistema
informatizado do talão eletrônico deverá oficiar ao DENATRAN in-
formando o nome, CNPJ e endereço do órgão que utilizará o sis-
tema.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

RESOLUÇÃO Nº 531, DE 17 DE JUNHO DE 2015

Altera o art. 1º e o item 7 do Anexo da
Resolução CONTRAN nº 468, de 11 de
dezembro de 2013.

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, da lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997, que institui o Código de Transito Brasileiro
(CTB) e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que
dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Transito
(SNT):

Considerando os processos nº 80000.027832/2014-16 e nº
80000.006664/2014-25, resolve:

Art. 1º Esta Resolução altera o art. 1º e o item 7 do Anexo
da Resolução CONTRAN nº 468, de 11 de dezembro de 2013.

Art. 2º O art. 1º da Resolução CONTRAN nº 468, de 11 de
dezembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Os veículos automotores, nacionais ou importados,
fabricados após a entrada em vigor desta Resolução e os acionadores
energizados para janelas energizadas, teto solar e painel divisor de
veículos instalados após esta data deverão satisfazer os requisitos
constantes do anexo que integra a presente Resolução."

Art. 3º O item 7 do Anexo da Resolução CONTRAN nº 468,
de 11 de dezembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"7 Localização e funcionamento dos interruptores de acio-
namento

Os interruptores de acionamento dos dispositivos que es-
tejam fora do alcance do condutor devem ser instalados de forma que
em sua posição normal de direção seja possível operá-los e desabilitar
o funcionamento dos interruptores de acionamento dos dispositivos
controlados pelos ocupantes dos bancos traseiros.

Os interruptores de acionamento das janelas energizadas do
teto solar e do painel divisor dispostos próximos a um plano ho-
rizontal, nos consoles centrais ou nos descansos de braços das portas
devem ser do tipo alavanca."

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES
Ministro da Justiça

RICARDO SHINZATO
p/Ministério da Defesa

EDUARDO DE CASTRO
p/Ministério dos Transportes

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

JOSÉ ANTÔNIO SILVERIO
p/Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação

ARISTEU GOMES TININIS
p/Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação

DARIO RAIS LOPES
p/Ministério das Cidades

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior

MARCELO VINAUD PRADO
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO N° 532, DE 17 DE JUNHO DE 2015

Altera a ementa e o art. 1º da Resolução
CONTRAN Nº 471, de 18 de dezembro de
2013, para incluir a fiscalização por câ-
meras de monitoramento nas vias urbanas.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito -
S N T;

Considerando a necessidade de incluir a fiscalização por
câmara de monitoramento nas vias urbanas;

Considerando o contido no processo nº 80000.033976/2014-
10, resolve:

Art. 1º. Alterar a ementa e o art. 1º da resolução CONTRAN
Nº 471, de 18 de dezembro de 2013, que passam a ter a seguinte
redação:

I. "Regulamenta a fiscalização de trânsito por intermédio de
videomonitoramento nos termos do § 2º do artigo 280 do Código de
Trânsito Brasileiro."

II. "Art. 1º Regulamentar a utilização de sistemas de vi-
deomonitoramento para fiscalização de trânsito nos termos do § 2º do
artigo 280 do Código de Trânsito Brasileiro."

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 60, DE 17 DE JUNHO DE 2015

Dispõe sobre a revogação da Portaria nº
124 de 19 de fevereiro de 2010.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 19, inciso I da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB;

Considerando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de
março de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e a
Portaria 27, de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN;

Considerando o processo 80000.025117/2010-15 e o docu-
mento 80000.010860/2015-85, resolve:

Art. 1º Revogar a Portaria 124 de 19 de fevereiro de 2010 do
DENATRAN que permite que as inspeções dos veículos acessíveis
com características urbanas dos tipos 1, 2, 3 e 4, e dos veículos
acessíveis com características rodoviárias, não adaptados com pla-
taforma elevatória veicular, possam ser realizadas pelas ITL e ETP
fora das instalações previamente licenciadas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

Ministério das Cidades
.

Joyce
Destacar

Joyce
Linha

Nemo
Transconect
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Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES
p/Ministério da Justiça

RICARDO SHINZATO
p/Ministério da Defesa

EDUARDO DE CASTRO
p/Ministério dos Transportes

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

JOSÉ ANTÔNIO SILVÉRIO
p/Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação

ARISTEU GOMES TININIS
p/Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação

DARIO RAIS LOPES
p/Ministério das Cidades

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior

MARCELO VINAUD PRADO
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 533, DE 17 DE JUNHO DE 2015

Altera o § 3º do art. 1º da Resolução CON-
TRAN nº 277, de 28 de maio de 2008, de
forma a tornar obrigatória a utilização do
dispositivo de retenção para o transporte de
crianças nos veículos escolares.

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo artigo 12, da Lei nº9.503, de 23 de
setembro de 1997,que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e
conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da Co-
ordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT; e

Considerando o que consta dos Processo Administrativos nº
80001.001777/2003-71, 80000.023423/2013-60 e 80000.021372/2014-12,
resolve:

Art. 1º Alterar o § 3º do art. 1º da Resolução CONTRAN nº 277,
de 28 de maio de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º...
§ 3º As exigências relativas ao sistema de retenção, no transporte

de crianças com até sete anos e meio de idade, não se aplicam aos veículos
de transporte coletivo, aos de aluguel, aos de transporte autônomo de pas-
sageiro (táxi) e ao demais veículos com peso bruto total superior a 3,5t."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de fevereiro de
2016

ALBERTO ANGERAMI
Presidentedo Conselho

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES
p/Ministério da Justiça

RICARDO SHINZATO
p/Ministério da Defesa

EDUARDO DE CASTRO
p/Ministério dos Transportes

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/ Ministério da Educação

ARISTEU GOMES TININIS
p/ Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação

DARIO RAIS LOPES
p/Ministério das Cidades

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

Exterior

MARCELO VINAUD PRADO
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 534, DE 17 DE JUNHO DE 2015

Altera a Resolução CONTRAN nº 311, de 03
de Abril de 2009, a qual dispõe sobre a obri-
gatoriedade do uso do equipamento suplemen-
tar de segurança passiva - Air Bag, na parte
frontal dos veículos novos saídos de fábrica, na-
cionais e importados.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Arts. 12 e 105, ambos do
CTB, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de
Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o disposto no Decreto nº 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito
- SNT;

Considerando o constante nos processos nº 80000.039508/2013-60
e 80000.027196/2014-22, resolve:

Art. 1º O Artigo 4º da Resolução CONTRAN nº 311, de 2009,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º Estão dispensados do atendimento aos requisitos desta Re-
solução:

I - Os veículos fora-de-estrada;
II - Os veículos especiais, definidos pela norma NBR 13776 da

Associação Brasileira de Normas Técnicas;
III - Os veículos de uso bélico;
IV - Os veículos resultantes de transformações de veículos sujeitos

a homologação compulsória, cuja data de fabricação do veículos original
objeto de transformação seja anterior a 1º de janeiro de 2014."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES
p/Ministério da Justiça

RICARDO SHINZATO
p/Ministério da Defesa

EDUARDO DE CASTRO
p/Ministério dos Transportes

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

ARISTEU GOMES TININIS
p/Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação

DARIO RAIS LOPES
p/Ministério das Cidades

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

Exterior

MARCELO VINAUD PRADO
p/Agência Nacional de Transportes Terrestres

Parágrafo Único - Para efeito desta Resolução serão uti-
lizadas as classificações conforme tabela a seguir:

Categoria M Veículo automotor que contém pelo menos quatro
rodas, projetado e construído para o transporte de
passageiros.

M1 Veículos projetados e construídos para o transporte
de passageiros, que não tenham mais que oito as-
sentos, além do assento do motorista.

M2 Veículos projetados e construídos para o transporte
de passageiros que tenham mais que oito assentos,
além do assento do motorista, e que contenham uma
massa não superior a 5 t.

M3 Veículos projetados e construídos para o transporte
de passageiros, que tenham mais que oito assentos,
além do assento do motorista, e tenham uma massa
máxima superior a 5 t.

N Veículo automotor que contém pelo menos quatro
rodas, projetado e construído para o transporte de
c a rg a s .

N1 Veículos projetados e construídos para o transporte
de cargas e que contenham uma massa máxima não
superior a 3,5 t.

N2 Veículos projetados e construídos para o transporte
de cargas e que contenham uma massa máxima
superior a 3,5 t e não superior a 12 t.

N3 Veículos projetados e construídos para o transporte
de cargas e que contenham uma massa máxima
superior a 12 t.

O Reboques (incluindo semirreboques).
O3 Reboques (incluindo semirreboques) com uma mas-

sa máxima superior a 3,5 t e não superior a 10 t.
O4 Reboques (incluindo semirreboques) com uma mas-

sa máxima superior a 10 t.

Art. 2º O Artigo 6º da Resolução CONTRAN nº 380, de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º Ficam dispensados do cumprimento dos requisitos
desta Resolução:

I - Os veículos de uso bélico;
II - Os veículos de uso exclusivo fora-de-estrada;
III - Os veículos resultantes de transformações de veículos

sujeitos a homologação compulsória, cuja data de fabricação do veí-
culo original objeto de transformação seja anterior a 1º de janeiro de
2014."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

JERRY ADRIANE DIAS RODRIGUES
p/Ministério da Justiça

RICARDO SHINZATO
p/Ministério da Defesa

EDUARDO DE CASTRO
p/Ministério dos Transportes

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

ARISTEU GOMES TININIS
p/Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação

DARIO RAIS LOPES
p/Ministério das Cidades

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior
RESOLUÇÃO Nº 535, DE 17 DE JUNHO DE 2015

Altera a Resolução CONTRAN nº 380, de
28 de abril de 2011, a qual dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso do sistema antitra-
vamento das rodas - ABS.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Arts. 12 e 105,
ambos do CTB, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o dis-
posto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT;

Considerando o constante nos processos nº
80000.039508/2013-60, 80000.027196/2014-22, 80000.025223/2014-
22, 80000.025172/2014-39, 80000.028153/2014-64 e
80000.010084/2014-32, resolve:

Art. 1º O Artigo 1º da Resolução CONTRAN nº 380, de
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Estabelecer como obrigatória a utilização do sistema
de antitravamento de rodas - ABS, nos veículos das categorias M1,
M2, M3, N1, N2, N3, O3 e O4, nacionais e importados, fabricados de
acordo com o cronograma de implantação contido no artigo 3º desta
Resolução.

RESOLUÇÃO Nº 536, DE 17 DE JUNHO DE 2015

Altera o § 2º do art. 8º da Resolução CON-
TRAN nº 157, de 22 de abril de 2004, com
redação dada pelas Resoluções CONTRAN
nº 333, de 06 de novembro de 2009, nº 516
de 29 de janeiro de 2015 e 521, de março
de 2015, de forma a prorrogar o prazo fi-
xado para a substituição dos extintores de
incêndio com carga de pó BC pelos ex-
tintores de incêndio com carga de pó
ABC.

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 12, da Lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Bra-
sileiro- CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003,
que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT;

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº
08001.008783/2002-41, resolve:

Joyce
Linha

Nemo
Transconect




